
Ementa e Acórdão

05/10/2018 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.152.861 SÃO 
PAULO

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGDO.(A/S) : INTERCEMENT BRASIL S.A. 
ADV.(A/S) :EDUARDO GUERSONI BEHAR 

EMENTA: DIREITO  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  IPI.  BASE  DE 
CÁLCULO.  INCLUSÃO  DO  VALOR DO  FRETE.  IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido da impossibilidade de inclusão dos valores pagos a título de frete 
na base de cálculo do IPI. Esta Corte entende que o legislador ordinário, 
ao  incluir  o  frete  na  base  de  cálculo  do  referido  imposto,  usurpou 
competência normativa reservada à lei complementar. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 
da multa prevista no art. 1,021, § 4º, do CPC/2015

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Virtual,  na 
conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do 
voto do Relator.

Brasília, 28 de setembro a 4 de outubro de 2018. 
   

   MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO  -   RELATOR

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 7E49-1FF3-49FE-67A1 e senha 23E8-4DD5-BEA3-9391
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Relatório

05/10/2018 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.152.861 SÃO 
PAULO

RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGDO.(A/S) : INTERCEMENT BRASIL S.A. 
ADV.(A/S) :EDUARDO GUERSONI BEHAR 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (Relator):

1. Trata-se  de agravo cujo  objeto  é decisão monocrática  de 
minha relatoria, assim fundamentada:

“Trata-se  de  agravo  cujo  objeto  é  decisão  que  negou 
seguimento ao recurso extraordinário interposto contra acórdão 
da Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o 
qual declarou a inexistência de relação jurídica que obrigue o 
contribuinte a recolher o IPI sobre o frete.

O  recurso  busca  fundamento  no  art.  102,  III,  a,  da 
Constituição Federal. A parte recorrente alega violação aos arts. 
97; 146, III; e 153, IV, e § 3º,  todos da CF. Sustenta que:  (i) o 
acórdão  recorrido  afastou  a  aplicação  de  dispositivo  legal 
plenamente válido; (ii) a redação do artigo 15 da Lei nº 7.798/89 
não importou no alargamento da base de cálculo do IPI,  em 
especial por não divergir do quanto disposto nos arts. 46 e 47 
do Código Tributário Nacional.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso sob os 
seguintes fundamentos:

“[…]

Supremo Tribunal Federal
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Relatório

ARE 1152861 AGR / SP 

Constata-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância  com a jurisprudência  do Supremo Tribunal 
Federal,  sendo  de  rigor  a  não  admissão  do  recurso 
excepcional.

Ante  o  exposto,  não  admito  o  recurso 
extraordinário.”

A pretensão recursal não merece prosperar. 
Quanto à alegada violação ao art. 97 da CF, ressalta-se que 

a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é firme no 
sentido de que não se deve confundir interpretação de normas 
legais  com a declaração de inconstitucionalidade dependente 
da  observância  da  cláusula  de  reserva  de  plenário  (ARE 
723.052, Rel. Ministro Marco Aurélio). No caso, inexiste ofensa 
ao  art.  97  da  CF,  porquanto  o  Tribunal  de  origem  apenas 
realizou interpretação sistemática com o intuito de alcançar o 
verdadeiro  sentido  da  norma,  sem  que  houvesse  qualquer 
declaração  de  sua  incompatibilidade  com  a  Constituição 
Federal. Assim, resta improcedente a alegação de ofensa ao art. 
97. No mesmo sentido, confira-se o julgado:

“Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento. 
Constitucional. Artigo 97 da Constituição Federal. Súmula 
Vinculante nº 10. Violação. Inexistência.  Artigo 5º, inciso 
XXXII.  Ofensa  reflexa.  Precedentes.  1.  Pacífica  a 
jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 
97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 
do  STF  quando  o  Tribunal  de  origem,  sem  declarar  a 
inconstitucionalidade  da  norma  e  sem  afastá-la  sob 
fundamento  de  contrariedade  à  Constituição  Federal, 
limita-se  a  interpretar  e  aplicar  a  legislação 
infraconstitucional  ao caso concreto.  2.  Inadmissível,  em 
recurso  extraordinário,  a  análise  de  ofensa  indireta  ou 
reflexa à Constituição. 3. Agravo regimental não provido”. 
(AI 848.332-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli)
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ARE 1152861 AGR / SP 

Quanto  ao  mérito,  a  pretensão  também  não  merece 
acolhida.  A  jurisprudência  do  STF  fixou  entendimento  no 
sentido  da  impossibilidade  de  inclusão  dos  valores  pagos  a 
título  de  frete  na  base  de  cálculo  do  IPI.  Nesse  sentido, 
confiram-se:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E 
TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE  PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS  –  IPI.  BASE  DE  CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO VALOR DO FRETE: IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE  DE  LEI  COMPLEMENTAR.  JULGADO 
RECORRIDO  CONSOANTE  À  JURISPRUDÊNCIA 
DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL ASSENTADA 
NO PROCEDIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL:  RE 
567.935.  AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE  NEGA 
PROVIMENTO.”  (RE  636.714-AgR,  Relª.  Minª.  Cármen 
Lúcia)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  TRIBUTÁRIO.  IPI.  BASE  DE 
CÁLCULO.  INCLUSÃO  DO  VALOR  DO  FRETE  DO 
PRODUTO.  ARTIGO  15  DA  LEI  Nº  7.798/1989. 
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL.  RESERVA  DE 
LEI  COMPLEMENTAR.  CONTROVÉRSIA ABARCADA 
PELO  TEMA  Nº  84  DA  REPERCUSÃO  GERAL.  RE 
567.935.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.”  (RE 
926.064-AgR, Rel. Min. Luiz Fux)

Diante do exposto, com base no art. 932, IV e VIII, c/c o art. 
1.042,  §  5º,  do  CPC/2015,  e  no art.  21,  §  1º,  do  RI/STF,  nego 
provimento ao recurso. Com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, 
fica  majorado  em  25%  o  valor  da  verba  honorária  fixada 
anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, 
do CPC/2015”.
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2. A parte agravante sustenta que: (i) enquanto os descontos 
incondicionais  são  despesas  financeiras,  que reduzem o valor  final  da 
operação, o frete e o seguro CIF correspondem a custos, integrantes da 
operação de saída, e, portanto, do seu correspondente valor; (ii) o frete e 
o seguro CIF são componentes do valor final de saída da operação, logo 
estão incluídos na base de cálculo do IPI; (iii) o art. 15 da Lei nº 7.798/1989 
define, para fins de IPI, o que é o valor da operação, de sorte a integrar e 
preencher o conteúdo daquele conceito previsto pela lei complementar.

3. É o relatório.
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

05/10/2018 PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.152.861 SÃO 
PAULO

V O T O

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (RELATOR): 

1. Deixo de abrir  prazo para contrarrazões,  na medida em 
que está sendo mantida a decisão que aproveita à parte agravada. Passo à 
análise do recurso.

2. O agravo interno não merece provimento, tendo em vista 
que  a  parte  recorrente  não  traz  novos  argumentos  suficientes  para 
modificar a decisão ora agravada.

3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido da impossibilidade de inclusão dos valores pagos a título de frete 
na base de cálculo do IPI. Esta Corte entende que o legislador ordinário, 
ao  incluir  o  frete  na  base  de  cálculo  do  referido  imposto,  usurpou 
competência  normativa  reservada  à  lei  complementar.  Nesse  sentido, 
confiram-se os julgados:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E 
TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE  PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS – IPI. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO 
DO VALOR DO FRETE: IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE  LEI  COMPLEMENTAR.  JULGADO  RECORRIDO 
CONSOANTE  À  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL  ASSENTADA  NO  PROCEDIMENTO 
DA  REPERCUSSÃO  GERAL:  RE  567.935.  AGRAVO 
REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.”  (RE 
636.714-AgR, Relª. Minª. Cármen Lúcia)
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

ARE 1152861 AGR / SP 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IPI. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DO VALOR DO FRETE DO PRODUTO. ARTIGO 
15  DA  LEI  Nº  7.798/1989.  INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL.  RESERVA  DE  LEI  COMPLEMENTAR. 
CONTROVÉRSIA  ABARCADA  PELO  TEMA  Nº  84  DA 
REPERCUSÃO GERAL. RE 567.935. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.” (RE 926.064-AgR, Rel. Min. Luiz Fux)

4. Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  agravo  interno. 
Ante seu caráter manifestamente protelatório,  aplico à parte agravante 
multa  de 5% (cinco por cento)  sobre o  valor  atualizado da causa,  nos 
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1.021, § 5º, do CPC/2015.
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Extrato de Ata - 05/10/2018

PRIMEIRA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.152.861
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
AGTE.(S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGDO.(A/S) : INTERCEMENT BRASIL S.A.
ADV.(A/S) : EDUARDO GUERSONI BEHAR (183068/SP)

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do Relator. 
Primeira Turma, Sessão Virtual de 28.9.2018 a 4.10.2018.

 
Composição: Ministros Alexandre de Moraes (Presidente), Marco 

Aurélio, Luiz Fux, Rosa Weber e Luís Roberto Barroso. 

Disponibilizou  processo  para  esta  Sessão  o  Ministro  Edson 
Fachin, não tendo participado do julgamento desse feito o Ministro 
Alexandre de Moraes por sucedê-lo na Primeira Turma.

Cintia da Silva Gonçalves
Secretária da Primeira Turma

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código D101-1E0C-BE3D-9A44 e senha 8BA9-A922-A6E0-F4E5
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